
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 
DEPARTAMENTO DE DIREITO 

FLORIANÓPOLIS-SC 
 

SELEÇÃO DE BOLSISTAS DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA – 2024/2025 

*ESTE EDITAL EMPREGA O FEMININO - “CANDIDATAS”, “PROFESSORA”, “ORIENTADORA” ETC. – 

PARA REFERIR-SE A PESSOAS DE DIFERENTES GÊNEROS.  

A PROFESSORA LUANA RENOSTRO HEINEN, no uso de suas atribuições, conforme disposto no 

item 3.6.5 do Anexo III da RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 17/CNPq, DE 06 DE JULHO DE 2006, no 

artigo 17 da RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 39/CUn, DE 20 DE MAIO DE 2014 e no Edital Propesq nº 

03/2024 torna pública a abertura das inscrições e estabelece as normas para realização de 

processo seletivo destinado a classificar estudantes que irão desenvolver atividades de iniciação 

científica em 2024.2 e 2025.1. 

 

1. DO OBJETO DA SELEÇÃO 

1.1. O presente processo seletivo tem como escopo formar lista classificatória para o 

preenchimento de vagas de iniciação científica, em convênio com o CNPq, nos termos do Edital 

Propesq nº 03/2024. 

1.2. O projeto de pesquisa da professora orientadora se encontra anexo (ANEXO B). 

1.3 O plano de trabalho das pesquisadoras de iniciação científica será acordado entre orientadora 

e estudante a partir do plano de trabalho apresentado na seleção PROPESQ. 

 

2. DAS VAGAS 

2.1. A professora orientadora possui 1 (uma) vaga de bolsista classificada e aprovada para 

preenchimento em setembro de 2024. 

 



 

 

3. DA CARGA HORÁRIA E REMUNERAÇÃO 

3.1. A  estudante exercerá suas funções em 20 (vinte) horas semanais durante um ano. 

3.2. Para a vaga remunerada, a realização da pesquisa dará direito a uma bolsa mensal no valor 

total de R$ 700,00 (Setecentos Reais), conforme atual tabela do CNPq. 

 

4. DOS PRÉ-REQUISITOS PARA O PROCESSO SELETIVO E CLASSIFICAÇÃO 

4.1. Ser selecionada e indicada pela proponente contemplada que irá orientá-la; 

4.2. Ser estudante regularmente matriculada em curso de Graduação da UFSC; 

4.3. Comprovar vínculo a um programa de ações afirmativas no ingresso no Ensino Superior 

(conforme Lei n° 12.711/2012, regulamentada na UFSC pela Resolução Normativa n° 52/CUn/2015) 

e/ou fazer parte de algum dos grupos a seguir, quais sejam: 

a. Negros; 

b. Indígenas; 

c. Quilombolas; 

d. Pessoas com deficiência; 

e. Pessoas trans (transexuais, travestis, transmasculinas, transgêneras e/ou não binárias), 

Resolução Normativa no 181/2023/CUn; 

f. Alunas mães com filhos de 0 a 6 anos. 

4.4. Ter o cadastro atualizado no Formulário IC Online até o momento da indicação; 

4.5. Preferencialmente não ter previsão de concluir o curso de graduação durante a vigência da 

bolsa. Caso isso ocorra, a orientadora deve solicitar a substituição ou cancelamento da bolsa entre 

o dia 20 e último dia do mês anterior à colação de grau; 

4.6. Ter o currículo cadastrado e atualizado na Plataforma Lattes do CNPq no ano corrente (em 

caso de atualização é importante, ao final da edição, clicar em “Enviar ao CNPq”, pois caso 

contrário o Lattes mantém o status “Em preenchimento”, inviabilizando o cadastro da bolsista); 

4.7. Possuir conta corrente própria e ativa no Banco do Brasil no momento da entrega do Termo de 

Outorga. Contas bancárias conjuntas, contas poupança ou contas em outros bancos não serão 

aceitas e impossibilitam o pagamento; 

4.8. Estar recebendo apenas esta modalidade de bolsa, sendo vedado o acúmulo desta com bolsas 

de outros Programas do CNPq ou de quaisquer agências nacionais, estrangeiras ou internacionais 

de fomento ao ensino e à pesquisa ou congêneres. 



 

 

4.9. Não é considerado acúmulo a manutenção simultânea de bolsa deste edital com bolsas 

concedidas por Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) ou pelo Ministério da Educação 

(MEC), quando estas possuírem objetivos assistenciais, de manutenção ou de permanência, 

finalidades distintas de iniciação científica. 

4.10. No caso de estágio, conforme Resolução Normativa do CNPq, desde que haja apresentação 

de declaração conjunta do supervisor de estágio e do(a) orientador(a) na pesquisa de que a 

realização do estágio não afetará a dedicação às atividades acadêmicas e de pesquisa, é permitido 

o acúmulo. Bolsistas com estágio contratado e pagamento via Siare não podem acumular com 

bolsas PIBIC pagas pela UFSC; 

4.11. Dedicar-se às atividades acadêmicas e de pesquisa; 

4.12. Não possuir, durante a vigência da bolsa (vide item 3), vínculo empregatício, inscrição como 

MEI (Microempreendedor Individual) ou bolsa de outro programa de Iniciação Científica e/ou 

Tecnológica, monitoria ou extensão; 

4.13. Ter bom desempenho acadêmico. Não poderá ser indicada como bolsista estudante com IAA 

inferior a 6,0 ou média inferior à do seu respectivo curso de graduação; 

4.14. Não ter relação de parentesco direta com a orientadora, o que inclui cônjuge, 

companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

4.15. Não pode ser indicada bolsista que já tenha sido excluída uma vez do PIBIC, PIBIC-Af, BIPI ou 

PIBITI no período de vigência da bolsa por substituição ou cancelamento; 

4.16. Poderá ser excluída do sistema no corrente ano, ficando impossibilitado de receber bolsa, 

uma mesma bolsista que tenha sido simultaneamente indicada por duas orientadoras, se for 

caracterizada má fé. 

 

5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1 As inscrições deverão ser realizadas no período de 20 a 27 de agosto de 2024, por meio do 

preenchimento do formulário no seguinte link: https://forms.gle/zLuQLfKkk3bXhCkA6  

5.2 As informações e documentos a serem fornecidas são: 

I - Nome completo, endereço de e-mail, número de matrícula, período e IAA do Curso de 

Graduação; 

II - Histórico escolar atualizado; 

III - Espelho de matrícula com os horários das disciplinas nas quais a candidata está matriculada; e 

IV – Link do currículo Lattes/CNPq (http://lattes.cnpq.br/); 

https://forms.gle/zLuQLfKkk3bXhCkA6
http://lattes.cnpq.br/


 

 

V – pertencimento a grupo do item 4.3; 

VI – motivações para participar desta pesquisa. 

5.3 A lista com as inscrições deferidas será publicada no dia 28 de agosto de 2024 no site do 

SOCIODIR (https://sociodir.paginas.ufsc.br/ ) e também será enviado ao e-mail das candidatas 

inscritas. 

 

6. DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

6.1. Compete à bolsista: 

6.1.1. Executar o projeto aprovado, com uma carga horária de 20 horas semanais, de acordo com o 

Plano de Atividades previsto, sob a orientação da orientadora; 

6.1.2. Bolsistas do PIBIC/CNPq são responsáveis por efetuar o aceite (ativação) da bolsa na 

Plataforma Carlos Chagas até o dia 15 subsequente à sua indicação em resposta ao e-mail 

proveniente do CNPq. O descumprimento desse item acarretará o não pagamento de bolsa 

referente ao mês corrente. O CNPq não realiza pagamento retroativo nestes casos; 

6.1.3. Manter atualizados seus dados pessoais e bancários junto à Plataforma Carlos Chagas, 

quando for o caso, bem como informar sua orientadora para que o faça no Formulário IC Online; 

6.1.4. Devolver ao CNPq ou à UFSC, em valores atualizados, mensalidades recebidas 

indevidamente quando os requisitos e compromissos assumidos não forem cumpridos; 

6.1.5. Apresentar o resultado de seu Plano de Atividades na forma de um Relatório Final de 

pesquisa e no Seminário de Iniciação Científica da UFSC, a ser realizado em outubro do ano 

seguinte ao início da vigência da bolsa sob as formas de resumo e vídeo e, se selecionado, na 

forma de apresentação oral. 

6.1.6. Nos casos de substituição ou cancelamento, em até 30 dias, a bolsista que encerrou as suas 

atividades deverá apresentar o relatório das atividades desenvolvidas até a data da interrupção. No 

caso de substituição, para o bolsista substituto aplica-se o item anterior; 

6.1.7. Fazer referência à sua condição de bolsista do CNPq e/ou Propesq/UFSC, quando for o caso, 

nas publicações e trabalhos apresentados. 

6.2. Compete a orientadora: 

6.2.1. Orientar a bolsista nas distintas fases do trabalho científico; 

6.2.2. Demandar da bolsista e acompanhar a elaboração de relatório final técnico-científico além 

da inscrição e apresentação do trabalho final no Seminário de Iniciação Científica e Tecnológica 

(SIC); 

https://sociodir.paginas.ufsc.br/2019/04/01/iniciacao-cientifica/


 

 

6.2.3 Incluir o nome da bolsista nas publicações e nos trabalhos apresentados em congressos e 

seminários, cujos resultados tiveram a participação efetiva deste; 

6.2.4. A orientadora poderá, com justificativa circunstanciada, solicitar substituição de uma 

bolsista, podendo fazê-la por nova estudante para a vaga entre os dias 20 e o último dia do mês 

anterior ao início das atividades da nova estudante. 

 

7. DA SELEÇÃO e DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

7.1 A seleção será realizada no dia 28 de agosto de 2024 (quarta-feira) a partir das 8h pela 

orientadora por meio de sala virtual do Google Meet cujo link será encaminhado ao e-mail das 

candidatas juntamente com os horários das entrevistas. 

7.2. A seleção dar-se-á mediante Avaliação Oral, em caráter CLASSIFICATÓRIO, que será realizada 

para aferir: 

a) os conhecimentos gerais da candidata sobre tema da pesquisa, por meio das informações 

constantes no projeto de pesquisa (ANEXO B) e nos planos de atividade; 

b) as motivações da candidata para participar da pesquisa; 

c) as potencialidades da candidata para a pesquisa; e 

d) a história acadêmica da candidata, comprovada mediante Currículo lattes (item 5.2.IV), e sua 

disponibilidade de tempo para a dedicação às atividades de iniciação científica. 

§ 1º A entrevista será pública, vedada a audiência dos demais candidatos participantes do processo 

seletivo. 

7.3 O resultado final será publicado no dia 29 de agosto pela Secretaria do Departamento de 

Direito (site www.ccj.ufsc.br ) e no site do SOCIODIR. 

7.3.1 A lista de classificadas conterá todas as candidatas inscritas e será ordenada da maior para a 

menor nota. 

7.4. Em caso de empate será considerado aprovada a candidata com o maior IAA. Persistindo o 

empate, será classificada a estudante com maior média obtida na disciplina de Sociologia do 

Direito (DIR5126) ou equivalente. 

7.5. A estudante selecionada somente poderá iniciar suas atividades após assinar o Termo de 

Compromisso. 

7.6. A candidata deverá apresentar toda a documentação necessária e realizar todos os trâmites 

para a implementação da bolsa dentro do cronograma previsto no Edital Propesq. 

 

http://www.ccj.ufsc.br/


 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1 A condição de bolsista de pesquisa não gera vínculo empregatício com a Universidade, 

podendo a estudante ou o Departamento, pedir a dispensa do exercício das funções a qualquer 

tempo, mediante justificativa. 

8.2 Quaisquer pedidos de reconsideração podem ser feitos diretamente à professora responsável 

pelo processo seletivo em até 24 horas do ato a ser impugnado por meio do e-mail 

luana.heinen@ufsc.br  

8.3. Os casos omissos serão regulados pela RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 17/CNPq, DE 06 DE JULHO 

DE 2006, pela RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 39/CUn, DE 20 DE MAIO DE 2014 e pelo Edital Propesq 

nº 03/2024. 

Florianópolis, 20 de agosto de 2024. 

 

 

LUANA RENOSTRO HEINEN 

Professora Adjunta 

 

mailto:luana.heinen@ufsc.br


 

 

 
ANEXO A – CALENDÁRIO 

DATA ATIVIDADE ENDEREÇO 

20 a 27 de agosto Inscrição https://forms.gle/zLuQLfKkk3b

XhCkA6  

28 de agosto Relação de inscrições 
deferidas 

https://sociodir.paginas.ufsc.br/ 

28 de agosto Avaliação oral Sala do Google Meet, a partir 
das 8h 

28 de agosto Divulgação das listas de 
classificação 

 www.ccj.ufsc.br  
https://sociodir.paginas.ufsc.br/ 

29/08/2024  Prazo para indicação da bolsista  www.propesq.ufsc.br  

31/08/24 Entrega da documentação e 
implementação da bolsa 

www.propesq.ufsc.br  

 

 

https://forms.gle/zLuQLfKkk3bXhCkA6
https://forms.gle/zLuQLfKkk3bXhCkA6
https://sociodir.paginas.ufsc.br/2019/04/01/iniciacao-cientifica/
http://www.ccj.ufsc.br/
https://sociodir.paginas.ufsc.br/2019/04/01/iniciacao-cientifica/
http://www.propesq.ufsc.br/
http://www.propesq.ufsc.br/


 

 

ANEXO B – Projeto de Pesquisa da Orientadora 

Título: EXTREMISMO POLÍTICO E AMEAÇAS À DEMOCRACIA: prevenção e tratamento dos casos 
de manifestações de caráter neonazista e perseguição política às mulheres em Santa Catarina 

 

RESUMO: As práticas de extremismo político como os ataques de 08 de janeiro de 2023, mas 

também ameaças e violência política contra as mulheres, assim como manifestações neonazistas, 

se conectam em uma rede de extremismo que tem potencial lesivo para a democracia. A proposta 

de pesquisa visa analisar o fenômeno do extremismo político no Brasil, com foco em Santa 

Catarina, tendo como objetivo analisar dados sobre denúncias e apurações pelos órgãos oficiais de 

repressão (Polícias Civil e Federal, Ministério Público Estadual e Federal). Levantar dados sobre 

ocorrências e apurações possibilita entender melhor o fenômeno, o modo de atuação dos agentes 

públicos e pensar novos mecanismos de aprimoramento das ferramentas existentes, mas também 

outros mecanismos preventivos, como protocolos e guias para agentes públicos e professores em 

escolas, ou mulheres na política, por exemplo. 

 

1. INTRODUÇÃO (CONTEXTUALIZAÇÃO, MOTIVAÇÃO) 

 

Vivemos um processo mundial de crise da democracia. Parte dessa crise decorre da 

dificuldade de se afirmar uma ordem de igualdade, como é a democrática, no contexto de 

capitalismo que produz desigualdade. No livro “Democracia e Representação – Territórios em 

disputa”, o cientista político Luis Felipe Miguel, aponta as três principais dificuldades. A primeiro é 

a “dependência estrutural”: o Estado se vê dependente dos proprietários privados sobre as 

decisões de investimento. Os governantes precisam observar os interesses do capital a fim de 

garantir a manutenção de taxas elevadas de investimento econômico. Assim, a posição de força do 

empresariado e dos investidores tem a capacidade de definir a realidade trazendo decisões de 

impacto coletivo, embora não haja uma participação popular nessas decisões, ou seja, o poder 

econômico define muitos dos rumos políticos. A segunda trata da “influência ‘pervasiva’ do poder 

econômico”, essa restrição diz respeito às desigualdades de riqueza que permeiam todas as esferas 

sociais. O campo político especialmente suscetível à influência do poder econômico, exemplo 

disso, são as eleições com os financiamentos de campanha que rompem com a regra democrática 

de igualdade de influência política. Por fim, a terceira dificuldade é a “socialização inadequada dos 

cidadãos para a ação política democrática”. Nas relações de produção capitalista os trabalhadores 



 

 

recebem um treinamento que destaca qualidades opostas àquelas exigidas para a prática da 

democracia. O trabalho assalariado coloca o indivíduo numa posição de obediência às ordens 

emanadas de seu empregador, submetendo-o a uma relação vertical, completamente oposta da 

participação na busca de soluções e responsabilidades pelas próprias escolhas, o que se espera 

idealmente, numa democracia. De outro lado somos consumidores e o consumo é visto como 

forma de realização, individualista, o que desvaloriza formas de ações políticas coletivas. 

No Brasil, além desses elementos estruturais que dificultam a valorização da 

democracia, há outras especificidades históricas. Como um país que se originou do violento 

processo de colonização e de escravização, temos uma base fundante autoritária, em que a 

hierarquização dos sujeitos é a regra, na esteira da reprodução do racismo estrutural e do 

patriarcado. A independência e a criação da República não adotaram medidas para atacar as 

desigualdades decorrentes dessas estruturas, como a Reforma Agrária. Além disso, temos uma 

trajetória de tutela militar da política, com uma longa ditadura no século XX, que surtiu fortes 

impactos na vivência dos processos democráticos, tendo em vista que neste período o uso da 

tortura foi institucionalizado, a perseguição aos oponentes políticos, bem como um Estado opaco, 

que não possuía transparência e controlava a cultura e a imprensa, impedindo que os cidadãos 

conhecessem a realidade do que se passava no país como casos de corrupção, a crise econômica e 

até mesmo surtos de doenças, como foi o caso da epidemia de meningite nos anos 1970 (cf. Cruz, 

2020). Na transição da ditadura para a democracia, fomos incapazes de realizar uma justiça de 

transição plena (cf. Quinalha, 2009), não responsabilizamos os militares pelas violações de direitos 

perpetradas e não alteramos de forma profunda instituições que ainda não operam com a lógica 

de autoritária, como a polícia militar (cf. Teles, Safatle, 2010) , mas também mantivemos 

segregações de espaços para ricos e pobres, mesmo em prédios públicos em que há elevadores de 

serviço e elevadores sociais, por exemplo. Essa lógica impede que todos sejam tratados como 

sujeitos de direitos, alguns tem mais direitos do que outros, o que é incompatível com a 

democracia. 

Como afirma José Murilo de Carvalho (2011), as ditaduras do século XX no Brasil, 

contribuíram a produzir a centralidade do Executivo, pelo fechamento do Legislativo e controle 

sobre o Judiciário. A ação política era vista como uma negociação direta com governo, sem 

mediação da representação, afirmando o patrimonialismo, ou seja, a cultura de troca de favores e 

de manejo do público como se fosse privado. Assim, diante dos processos democráticos de decisão 

que demandam mais tempo e nem sempre produzem as respostas no tempo esperado, há no 



 

 

Brasil a busca por um “messias”, um salvador da pátria que poderia dar as respostas aos problemas 

políticos. Esta trajetória contribui para que o Brasil tivesse baixas taxas de crença na democracia, 

além de uma postura que limita a democracia ao momento do voto e demanda dos políticos uma 

prestação de favores pessoais. A falta de uma justiça de transição plena e da responsabilização dos 

militares pelos crimes cometidos durante a ditadura militar certamente também contribuiu para 

essa realidade, na medida em que a história da ditadura foi contada pelos próprios militares e a 

ampla maioria da população não pode conhecer os meandros e problemas decorrentes deste 

regime autoritário, valorizando mais a ditadura do que a democracia. 

Neste contexto histórico, fatores econômicos também tem influência direta na 

ampliação do extremismo político e nos ataques à democracia ou a minorias políticas. As políticas 

econômicas neoliberais têm como receita o controle a inflação e a solidez das finanças públicas 

(gastar menos do que arrecada em tributos), no lugar da política econômica do Estado de bem-

estar social que tem como objetivo garantir o pleno emprego e proteções, direitos sociais. Com 

isso, o Estado cada vez mais reduz suas políticas para garantias de direitos sociais, como saúde e 

educação, reduzindo investimentos e fazendo privatizações ou terceirizações, como são feitas no 

Brasil.  

A retirada dessas políticas que garantem direitos sociais gera grande instabilidade 

social, com consequências concretas para todos os cidadãos. A classe mais baixa sofre com uma 

instabilidade objetiva crônica, caracterizada pela ausência de oportunidades e perspectivas. Por 

outro lado, às classes médias fica reservada uma instabilidade subjetiva, na medida em que elas 

adotam o ideário de competição, precisando constantemente aprimorar suas vidas adaptando-as 

ao trabalho e são constantemente tomadas pelo medo das classes mais pobres, principalmente em 

decorrência da teatralização do direito penal e das operações policiais promovida pela mídia. 

Como resposta a essa instabilidade há reabilitação e expansão do aparato penal do Estado. O 

encarceramento (com raras exceções) cresceu em todas as sociedades pós-industriais do Ocidente, 

juntamente com a precarização do trabalho e a redução da assistência social, como afirma o 

sociólogo Loïc Wacquant (2012). O Estado social é substituído pelo Estado Penal no neoliberalismo. 

No Brasil, não foi diferente, entre 1990 e 2020 a população carcerária aumentou em 

aproximadamente 700%, enquanto a população total teve crescimento de 30%1. Neste mesmo 

período houve a expansão de políticas públicas e programas sociais que auxiliaram na efetivação 

                                                 
1 SARDINHA, Edson. População carcerária cresce seis vezes em 22 anos. Congresso em foco. 10 jan. 2014. Disponível 
em: https://congressoemfoco.uol.com.br/especial/noticias/populacao-carceraria-cresce-seis-vezes-em-22-anos/  

https://congressoemfoco.uol.com.br/especial/noticias/populacao-carceraria-cresce-seis-vezes-em-22-anos/


 

 

de direitos, como Bolsa Família, Programa Minha Casa Minha Vida e política de aumento real do 

salário mínimo. No entanto, a implementação destes programas não foi suficiente para romper 

com a lógica hierarquizada da cidadania no Brasil e, após o Impeachment de Dilma Rousseff em 

2016, aprofundaram-se as políticas neoliberais no país: a aprovação da Reforma Trabalhista, da 

Reforma da Previdência e a PEC do Teto de Gastos que restringiu o investimento público em nome 

da austeridade fiscal. 

O neoliberalismo implica, ainda, que o cidadão (aquele que tem direitos a serem 

afirmados contra, mas também garantidos pelo Estado) é substituído pelo contribuinte (que 

trabalha duro para financiar o Estado) e o consumidor (aquele que é livre para escolher entre as 

diferentes opções disponíveis no mercado). Neste sentido, só há indivíduos, não há coletivo, 

solidariedade. Além disso, por meio da política o neoliberalismo nega a própria política, pois se 

apresenta como uma forma tecnocrática de política de acordo com a qual a política não seria mais 

um confronto partidário ou de ideias, mas a administração neutra dos negócios. Todas as medidas 

são justificadas sob o ponto de vista técnico-econômico, como se não fossem escolhas políticas, 

mas determinações do conhecimento econômico. Um exemplo são argumentos utilizados para 

justificar a aprovação da Emenda Constitucional que criou o Teto de Gastos no Brasil, tratavam de 

neutralidade, necessidade e imprescindibilidade do Novo Regime Fiscal. Isso faz parte da estratégia 

de matriz neoliberal que busca promover uma reengenharia no Estado e no constitucionalismo 

social brasileiro, mas sob o manto de uma suposta tecnicidade, quando o próprio processo de 

positivação dessas mudanças demonstra o contrário. Assim, as questões políticas são reduzidas a 

meras questões técnicas, com as quais os especialistas lidariam, afastando as pessoas comuns da 

política, pois não lhes diz mais respeito. 

O neoliberalismo compreende também uma racionalidade, além das políticas 

econômicas neoliberalismo, por isso Wendy Brown (2019) aponta para a convergência entre 

neoliberalismo e neoconservadorismo. A racionalidade neoliberal compreende a demonização do 

social e do político e valorização da moralidade tradicional e do mercado como seus substitutos. 

Assim, ao desmonte do que é público com a consequente mercantilização do cotidiano se segue à 

extensão da esfera privada e familiarização que deslegitima os projetos de democratização dos 

poderes sociais de classe, raça, gênero e sexualidade: “[...] estes processos gêmeos contestam os 

princípios de igualdade, secularismo, pluralismo e inclusão, junto com a determinação democrática 

de um bem comum” (Brown, 2019, 132-133). Dá-se o que Wendy Brown denomina de 

desdemocratização. Como afirma Sônia Corrêa, as posições políticas antigênero, típicas do 



 

 

neoconservadorismo, que defendem a preservação ou restauração de ordens sexuais e de gênero 

baseadas no racismo e no patriarcado, está no centro da erosão democrática que vivemos e 

guinada à direita, principalmente na América Latina: “Dito de outra forma, elas se alimentam e são 

alimentadas pelos processos desdemocratizantes em curso na América Latina que, ao contrário de 

mudanças autoritárias de regime vividas no passado, ameaçam as democracias por dentro.” 

(Corrêa, Parker, 2021) 

Durante o Governo de Bolsonaro, a aliança do neoliberalismo ao neoconservadorismo 

ficou clara com a adoção de políticas que contribuíram para: 1) o desmantelamento do Estado de 

bem-estar prejudica a fruição dos direitos sociais (direitos trabalhistas, previdenciários, direito à 

saúde e à educação – estes dois últimos principalmente pela redução de investimentos); 2) o 

aprofundamento da desigualdade social gera marginalidade socioeconômica e nega direitos aos 

marginalizados, os cidadãos de terceira classe, a quem resta o Estado Penal, em substituição ao 

Estado de bem-estar; 3) o neoconservadorismo moral expandir a esfera privada e deslocar valores 

públicos como a igualdade e a não discriminação, restringindo direitos sexuais e reprodutivos, das 

mulheres e da população LGBTQIA+, dificultando, por exemplo, o acesso a métodos 

anticonceptivos e de planejamento familiar.  

Além disso, seus ataques e ameaças a democracia, em especial direcionados ao 

Supremo Tribunal Federal eram constantes, esse discurso foi fomentador do principal ataque que 

se vivenciou no Brasil desde a ditadura militar: os ataques de 08 de janeiro foram, sem dúvidas, 

uma tentativa de golpe que visava destituir o governo eleito democraticamente, portanto, um 

atentado contra a própria democracia. O que ocorreu, no entanto, foi que o ato não teve o apoio 

amplo de setores institucionais, como os militares, que poderiam ter concretizado o golpe. O 

poder civil agiu em tempo hábil e de forma adequada para evita-lo. O ataque aos símbolos da 

democracia representou um ataque a própria política porque a política exige a consideração pelo 

outro como um adversário e quando se perde, diante de um adversário, deve-se respeitar o 

resultado legítimo, tendo em vista que a principal característica formal da democracia é o respeito 

a alternância dos grupos no poder. Esse ataque, por exemplo, ao STF, demonstrava que os 

Ministros eram vistos como inimigos que deveriam ser destruídos como em uma guerra, assim 

como todos aqueles que se opunham à visão política dos bolsonaristas.  

Neste contexto, práticas de extremismo político como os ataques de 08 de janeiro de 

2023, mas também ameaças e violência política contra as mulheres, assim como os ataques a 

escolas, se conectam em uma rede de extremismo que tem potencial lesivo para a democracia. 



 

 

Diante deste cenário, a proposta da pesquisa é analisar o fenômeno do extremismo político no 

Brasil, com foco em Santa Catarina. 

Estudar Santa Catarina se justifica pela proeminência de manifestações de caráter 

neonazista tiveram nos últimos anos na região, o que levou a Revista Piauí a publicar em março de 

2023, a reportagem: “SANTA CATARINA E A MULTIPLICAÇÃO DE CÉLULAS NEONAZISTAS” que indica 

por meio de levantamento da pesquisadora Adriana Dias, o aumento de células no Estado, sendo 

que células têm, para a autora, uma conotação de grupo virtual. A reportagem também discute a 

prisão de quatro estudantes da UFSC envolvidos acusados de apologia ao nazismo em 2022. Não se 

pode afirmar categoricamente que Santa Catarina tenha proporcionalmente mais manifestações 

neonazistas do que outros Estados do Brasil, esse é um tema em disputa, inclusive porque os 

dados sobre os casos não estão em bases de dados consolidadas. No início do século XX, o Brasil 

teve o maior Partido Nazista fora da Alemanha, como apontou a historiadora Ana Maria Dietrich 

(apud FÁVERI, 2024), porém: 

a hipótese interpretativa desenvolvida em pesquisas ao longo dos anos, assim como em 
diálogo com diversos pesquisadores, é que o neonazismo, no Brasil, deve ser entendido a 
partir de características fundamentais em torno de sua especificidade, de sua 
complexidade e de sua heterogeneidade, não necessariamente como um continuum. 
(Neto, 2017). 

Como mecanismo para enfrentar o problema, o Estado de Santa Catarina criou uma 

Delegacia e uma Promotoria especializadas: a Delegacia de Repressão ao Racismo e Delitos de 

Intolerância (DRRDI) e a 40ª Promotoria de Justiça da Capital, especializada no combate aos crimes 

de racismo, de ódio, de intolerância, de preconceito e de discriminação com atribuição estadual. 

Ambas tem desempenhado papel fundamental quem tem dado visibilidade para a ocorrência 

desses casos, como da prisão de quatro estudantes da UFSC2 e o caso dos Hammerskins (um grupo 

neonazista internacional)3 presos em São Pedro de Alcântara, município próximo a Florianópolis, 

durante um encontro neonazista4. 

                                                 
2 O caso foi divulgado no Fantástico: Polícia prende grupo de jovens acusados de neonazismo em SC | Fantástico | G1 
(globo.com) 
3 Hammerskins Nation: “Hammerskins Nation, associação fundada em 1988 nos Estados Unidos, que desempenha um 
papel de destaque no cenário de extrema direita da Europa. 
Em todo o mundo, os membros da associação autodenominam-se "irmãos” e veem-se como uma "irmandade” de elite 
que quer praticar seu modo de vida subcultural dentro de um grupo que se considera a elite da cena skinhead de 
extrema direita. 
O elemento central da ideologia da Hammerskins Deutschland é a propagação de uma doutrina racial baseada na 
ideologia nazista. Seu objetivo é viver e consolidar sua filosofia de vida de extrema direita, em particular através da 
realização de concertos nos quais também os não membros são confrontados com ideias extremistas, ideologizados e 
radicalizados.” Disponível em: Alemanha proíbe grupo de extrema direita Hammerskins – DW – 19/09/2023 
4 Informação divulgada no site da Polícia Civil: Polícia Civil e Núcleo de Inteligência e Segurança Institucional prendem 
10 integrantes de organização criminosa neonazista em SC, PR e RS - PCSC 

https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2022/10/23/policia-prende-grupo-de-jovens-acusados-de-neonazismo-em-sc.ghtml
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2022/10/23/policia-prende-grupo-de-jovens-acusados-de-neonazismo-em-sc.ghtml
https://www.dw.com/pt-br/alemanha-pro%C3%ADbe-grupo-de-extrema-direita-hammerskins/a-66861920
https://pc.sc.gov.br/?p=8241
https://pc.sc.gov.br/?p=8241


 

 

Na legislação brasileira, a apologia ao nazismo está prevista na lei de combate ao 

racismo e pode ser entendida como um tipo de ato racista. Outras terminologias que têm sido 

utilizadas para se referirem aos atos extremistas são “crimes de ódio” e “delitos de intolerância”. 

Neste contexto, pode ser inserida também a violência política de gênero, que foi 

inserida no Código Penal em 20215, como um crime eleitoral. A violência política de gênero afronta 

a democracia justamente por impedir ou dificultar a participação das mulheres na política, além de 

ser uma manifestação da racionalidade neoconservadora. Como afirma Twig Santos Lopes (2023, 

p. 7): 

[...] a violência política contra as mulheres, no contexto em que abordo, é decorrente da 
combinação entre fatores históricos - culturais e os arranjos do sistema político-eleitoral e 
que se manifesta por meio de omissões, atos e/ou práticas de grupos ou indivíduos com o 
intuito de inviabilizar o ingresso e a permanência das mulheres nos cargos representativos. 
Ela emerge no Brasil como categoria mobilizada pela sociedade civil desde os relatos 
narrados pelas ofendidas e inspirada pelas experiências de advocacy e legislações de 
outros países, ao passo que a versão normativa da categoria emerge a partir do aumento 
dos episódios de violência em meio à conjuntura política permeada pelo extremismo 
bolsonarista e discursos de ódio, de modo a se constituírem mutuamente. 

Diante deste cenário, o objetivo da pesquisa é levantar dados oficiais sobre 

manifestações de caráter neonazista no Estado de Santa Catarina, identificar os resultados de 

inquéritos e processos, de modo a se compreender como tem sido feito o enfrentamento do 

fenômeno pelos órgãos de repressão.  A partir deste levantamento, buscar-se-á identificar como se 

articulam esses grupos identificados pelos órgãos de repressão, sua constituição, ideário e modos 

de atuação, com o objetivo de se compreender o fenômeno e pensar estratégias de 

enfrentamento. 

Um segundo objetivo será analisar os casos de violência política de gênero nas eleições 

no Estado de Santa Catarina em 2024: serão levantados os números de denúncias, 

encaminhamentos e apurações. Com esse levantamento, será feito um cruzamento de dados de 

modo a identificar procedimentos comuns de atuação daqueles que praticam essas violências, 

ideário, bem como se há atuação em rede e alguma forma de aproximação com as manifestações 

de caráter neonazista. 

                                                 
5 Lei nº 14.192/2021 “Art. 326-B. Assediar, constranger, humilhar, perseguir ou ameaçar, por qualquer meio, candidata 
a cargo eletivo ou detentora de mandato eletivo, utilizando-se de menosprezo ou discriminação à condição de mulher 
ou à sua cor, raça ou etnia, com a finalidade de impedir ou de dificultar a sua campanha eleitoral ou o desempenho de 
seu mandato eletivo. 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço), se o crime é cometido contra mulher: 
I - gestante; 
II - maior de 60 (sessenta) anos; 
III - com deficiência.” 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4737.htm#art326b


 

 

 

2. METODOLOGIA 

 

Este projeto de pesquisa tem como foco o levantamento de dados sobre manifestações 

de caráter neonazista e casos de violência política de gênero, bem como os números de inquéritos, 

processos judiciais e resultados (condenação, absolvição, arquivamento), em Santa Catarina. Para 

tanto, a metodologia de seu desenvolvimento segue os seguintes passos: 

a. Levantamento de bibliografia sobre extremismo político, manifestações de caráter 

neonazista e configuração de crimes de ódio, delitos de intolerância e apologia ao nazismo. Esta 

etapa da pesquisa visa fazer um estado da arte sobre a bibliografia do tema principalmente no 

âmbito do Direito, mas também com apoio na história, sociologia e antropologia, o objetivo 

principal é definir conceitos de modo a especificar as manifestações que serão analisadas ao longo 

da pesquisa. 

b. A segunda etapa da pesquisa envolverá contato com a Polícia Civil, Ministérios 

Público Estadual, Polícia Federal e Ministério Público Federal com o objetivo de levantar dados 

sobre os últimos cinco anos em Santa Catarina: identificar as representações recebidas pelas 

polícias, os resultados de inquéritos e ações judiciais, de modo a se compreender como tem sido 

feito o enfrentamento do fenômeno pelos órgãos de repressão.  A partir deste levantamento, 

buscar-se-á identificar como se articulam esses grupos identificados pelos órgãos de repressão, 

sua constituição, ideário e modos de atuação, com o objetivo de se compreender o fenômeno e 

pensar estratégias de enfrentamento. 

c. A segunda parte da pesquisa corresponde a análise da violência política de gênero. 

Inicialmente será feito levantamento de bibliografia sobre violência política de gênero no Brasil e 

na América Latina. Esta etapa da pesquisa visa fazer um estado da arte sobre a bibliografia do 

tema principalmente no âmbito do Direito, mas também com apoio na história, sociologia e 

antropologia, o objetivo principal é definir conceitos de modo a especificar as manifestações que 

serão analisadas ao longo da pesquisa. 

d. Então, será feito levantamento sobre violência política de gênero nas eleições no 

Estado de Santa Catarina em 2024: serão levantados os números de denúncias, encaminhamentos 

e apurações. Com esse levantamento, será feito um cruzamento de dados de modo a identificar 

procedimentos comuns de atuação daqueles que praticam essas violências, ideário, bem como se 

há atuação em rede e alguma forma de aproximação com as manifestações de caráter neonazista. 



 

 

 

 

3. RESULTADOS ESPERADOS 

 

Como resultados esperados da pesquisa pode-se elencar: 

Identificar uma linguagem adequada para lidar com os fenômenos de extremismo político, em 

específico as manifestações de caráter neonazista e de violência política de gênero; 

Analisar as aproximações dos grupos extremistas de caráter neonazista e aqueles de difundem 

ataques políticos de gênero; 

Fazer um levantamento sobre número de casos de manifestações de caráter neonazista no 

Estado de Santa Catarina registradas pela Polícia Civil e Federal nos últimos cinco anos e o 

desfecho de apurações e ações judiciais, de modo a ter dados sobre apurações oficiais para 

comparar com dados sobre difusão de células online; 

Fazer um levantamento sobre número de denúncias, encaminhamentos e apurações de casos 

de violência política de gênero nas eleições no Estado de Santa Catarina em 2024, de modo 

a auxiliar na visibilidade do problema e pensar encaminhamentos mais adequados; 

Tendo em vista que quatro vereadoras6 de Santa Catarina que falaram no evento de 

lançamento da pesquisa “Participação política e enfrentamento às violências de gênero e 

raça na América Latina e Caribe” na UFSC em maio de 20247 indicaram que sofreram 

durante a campanha e sofrem violência no exercício do mandato, bem como indicaram a 

falta de um protocolo de atuação dos órgãos de repressão, objetiva-se, com o 

levantamento de dados, contribuir na construção deste protocolo. 

 

4. EXEQUIBILIDADE (DEMONSTRAR A EXISTÊNCIA DE MEIOS PARA EXECUTAR O PROJETO NA 
UFSC) 

 

                                                 
6 Ana Lúcia Martins (PT – Joinville), Carla Ayres (PT – Florianópolis) Giovana Mondardo (PCdoB – Criciuma), Maria 

Tereza Capra (PT – São Miguel do Oeste). 
7 Lançamento noticiado pelo Governo Federal: Ministério das Mulheres lança projeto para analisar políticas de combate 

à violência política de gênero — Agência Gov (ebc.com.br) 

https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202405/em-parceria-com-a-ufsc-ministerio-das-mulheres-lanca-projeto-para-analisar-politicas-de-combate-a-violencia-politica-de-genero
https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202405/em-parceria-com-a-ufsc-ministerio-das-mulheres-lanca-projeto-para-analisar-politicas-de-combate-a-violencia-politica-de-genero


 

 

A pesquisa requer como recursos, fundamentalmente, o material bibliográfico a ser 

utilizado e os dados que serão levantados por meio de consultas às Polícias Civil e Federal, 

Ministério Público Estadual e Federal. Tendo em vista que a orientadora participou como 

consultora ad Hoc da “Relatoria Especial na Missão de investigação sobre o aumento de células 

neonazistas no Brasil do Conselho Nacional de Direitos Humanos” no Estado de Santa Catarina, 

pode acompanhar as oitivas de membros do Ministério Público, policiais e a escuta da sociedade 

civil, quanto às manifestações de caráter neonazista, esta aproximação institucional pode auxiliar 

no acesso aos dados, além das solicitações serem feitas via Lei de Acesso à Informação.  

No que diz respeito ao material bibliográfico, em parte está disponível em bases de 

dados on-line, a outra parte do material foi adquirida pela orientadora. Assim, trata-se de projeto 

executável em termos dos recursos bibliográficos disponíveis. 

Com relação ao tempo para a realização da pesquisa, projeta-se como possíveis os 

seguintes passos – etapa 1 (extremismo político e neonazismo): 1º) levantamento bibliográfico 

sobre manifestações de caráter neonazista no Brasil e crimes de ódio: entre agosto de 2024 e 

dezembro de 2024; 2º) elaboração de questionário: outubro 2024; 3º) envio de solicitações de 

dados à Polícias Civil e Federal, Ministério Público Estadual e Federal: novembro de 2024  a 

fevereiro de 2025; 3º) compilação dos dados obtidos: entre fevereiro e maio de 2025; 3º) 

elaboração do relatório final desta pesquisa em junho e julho de 2025. 

Etapa 2 (violência política de gênero): 1º) levantamento bibliográfico sobre violência 

política de gênero no Brasil: entre agosto de 2024 e dezembro de 2024; 2º) elaboração de 

questionário: outubro 2024; 3º) envio de solicitações de dados à Polícias Civil e Federal, Ministério 

Público Estadual e Federal/Justiça Eleitoral: novembro de 2024  a fevereiro de 2025; 3º) 

compilação dos dados obtidos: entre fevereiro e maio de 2025; 3º) elaboração do relatório final 

desta pesquisa em junho e julho de 2025. 
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